Direito Civil 07-10-10
Conclusão do condomínio edilício e propriedade móvel

Vamos encerrar o condomínio edilício com uma questão que tem gerado discussão na doutrina: pode o condômino ser expulso do condomínio por um comportamento reiteradamente antissocial? O ordenamento jurídico brasileiro ampara a remoção do condômino? Um plantão de juizado criminal, por exemplo, já julgou um caso do condômino que passava fezes nas maçanetas dos vizinhos. O que fazer? O que fazer quando o condômino não permite a vida pacífica? Nosso Código Civil atual não contemplou essa possibilidade. É uma crítica que alguns autores fazem ao Código de 2002. Isso esteve em ampla discussão no tempo em que o Código Civil estava em trâmite, e terminou sem dar uma solução definitiva.
Art. 1337: “O condômino, ou possuidor, que não cumpre reiteradamente com os seus deveres perante o condomínio poderá, por deliberação de três quartos dos condôminos restantes, ser constrangido a pagar multa correspondente até ao quíntuplo do valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais, conforme a gravidade das faltas e a reiteração, independentemente das perdas e danos que se apurem.
        Parágrafo único. O condômino ou possuidor que, por seu reiterado comportamento anti-social, gerar incompatibilidade de convivência com os demais condôminos ou possuidores, poderá ser constrangido a pagar multa correspondente ao décuplo do valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais, até ulterior deliberação da assembleia.” 
Note que a primeira pena é a multa. No parágrafo único, veja a expressão “reiterado comportamento antissocial”. A multa aqui é majorada. Uma assembleia pode, se atingir a maioria absoluta, deliberar pela expulsão do condômino que tem comportamento reiteradamente antissocial? Isso é jurídico, de acordo com o nosso sistema? Infelizmente o Código não foi tão longe. Mas J. Nascimento Franco traz muitos exemplos ($$$$$$$$$$$$$$$$$ bibliografia complementar), com um julgado de São Paulo baseado na ideia de função social da propriedade. Isso não retira do condômino inconveniente o direito de propriedade, apenas o direito de uso. Significa que ele ainda é proprietário, e, pela teoria da elasticidade, ele ainda poderá gozar (locar), dispor (pois ainda é dono) e reaver de quem injustamente a possua.
Portanto a questão que fica é: o art. 1337, combinado com o art. 5º, inciso XXIII da Constituição, poderia autorizar a retirada do condômino por reiterado comportamento antissocial? Bom tema para a reflexão.
E também pode ser invocado, pelo condômino expulso, o princípio rebus sic stantibus, que já aprendemos em Direito Internacional Público, aqui, adaptado em relação as condições do condomínio. Enquanto lá alegavam-se modificações no cenário geoeconômico para justificar a revisão de um tratado internacional, aqui a verificação é subjetiva: deve-se buscar, na ata da assembleia em que foi decidida a expulsão, quais foram os condôminos que dela votaram a favor. Provado o expulso, depois de anos do ocorrido, que aqueles condôminos não mais habitam aquele condomínio, cessa-se a causa geradora do conflito, e o antigo problemático poderá voltar.
Outra questão, não tão recorrente, mas que já ocorreu, é a proibição do empregado doméstico de usar o elevador social. Tem amparo constitucional? Não mesmo. e nunca teve; o que havia era algumas placas em elevadores de alguns edifícios residenciais que acabam por intimidar alguns domésticos, que cumpriam a determinação do condomínio temendo sanção social ou dispensa.

Administração do condomínio
A administração do condomínio é estudada à luz de algumas funções. Existe uma função executiva, que é exercida pelo síndico. O síndico é eleito pela Assembleia Geral Ordinária, que é o órgão maior do condomínio; o síndico tem mandato para cumprir, mas pode ser retirado inclusive durante o mandato, desde que haja reunião, com determinado quórum. É o representante legal, ativa e passivamente do condomínio, e tem o dever de, anualmente, prestar contas à assembleia. 
Aqui no Distrito Federal os juízes tem rejeitado pedidos de prestação de contas feitos por condôminos isoladamente considerados. Isso porque o dever do síndico é para com a assembleia e não para com um condômino individual.
Art. 1347: “A assembleia escolherá um síndico, que poderá não ser condômino, para administrar o condomínio, por prazo não superior a dois anos, o qual poderá renovar-se.” 
Ele é eleito, mas pode ser retirado por decisão da assembleia.
Art. 1348: “Compete ao síndico: [...] VIII – prestar contas à assembleia, anualmente e quando exigidas;”
...o síndico responde perante a assembleia. É que as questões condominiais podem ter até fundo político. 
Outra função da administração é a legislativa ou deliberativa, que é feita pela assembleia. 
O art. 1355 fala sobre a Assembleia Geral Extraordinária: “Assembleias extraordinárias poderão ser convocadas pelo síndico ou por um quarto dos condôminos.” 
Há também o conselho fiscal, que exerce a função fiscalizadora. Ele aprovará ou não as contas. Ele prepara a assembleia na qual o síndico prestará as contas. O art. 1356 fala sobre o conselho fiscal: “Poderá haver no condomínio um conselho fiscal, composto de três membros, eleitos pela assembleia, por prazo não superior a dois anos, ao qual compete dar parecer sobre as contas do síndico.” A função do conselho fiscal é, basicamente, municiar a AGO sobre contas do condomínio, relativas a despesas ordinárias e extraordinárias.
É assim, praticamente, que se rege a vida condominial.
A função mais aparente é a do síndico. Nem sempre exerce as funções que pode, como o arrombamento: temem represália, mas, na verdade, podem arrombar a porta de condôminos que não atendem a porta e cheiro de gás emana de sua residência. 

Extinção do condomínio
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1930
São raras as hipóteses de extinção do condomínio edilício. Veja o art. 1357: “Se a edificação for total ou consideravelmente destruída, ou ameace ruína, os condôminos deliberarão em assembleia sobre a reconstrução, ou venda, por votos que representem metade mais uma das frações ideais.
        § 1º Deliberada a reconstrução, poderá o condômino eximir-se do pagamento das despesas respectivas, alienando os seus direitos a outros condôminos, mediante avaliação judicial.
        § 2º Realizada a venda, em que se preferirá, em condições iguais de oferta, o condômino ao estranho, será repartido o apurado entre os condôminos, proporcionalmente ao valor das suas unidades imobiliárias.” 
Primeira hipótese, portanto, é a destruição da coisa. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2010

Propriedade móvel
Aqui vamos falar somente dos modos aquisitivos, que são muitos. Vamos começar por aqueles que têm menos importância, que são quase curiosidades jurídicas. 
O primeiro é a usucapião de bem móvel. Há a usucapião extraordinária e a ordinária, somente; não há mais hipóteses, como na usucapião de bem imóvel. Mas os requisitos são os mesmos, então teremos facilidade. Na extraordinária, bastam a posse e o tempo de cinco anos. Na ordinária, precisa-se de posse, tempo de três anos, justo título e boa-fé. 
Nosso Código Civil contempla a usucapião de bem móvel no art. 1260: “Aquele que possuir coisa móvel como sua, contínua e incontestadamente durante três anos, com justo título e boa-fé, adquirir-lhe-á a propriedade.” 
As teorias que vimos é a mesma dos bens imóveis. O que tem de interessante aqui é o debate na jurisprudência sobre o furto de automóveis, que vêm a ser apossados por alguém posteriormente. Se o ladrão furta o automóvel e revende para alguém de boa-fé, este adquirente comumente argui usucapião quando demandado em juízo. Então a primeira pergunta é: é possível usucapião sobre coisa furtada? Pontes de Miranda falava que sim, discorrendo, inclusive, sobre a superveniência de legalidade da posse em face da prescrição da pretensão punitiva. Expliquemos: o carro é furtado hoje, 07/10/2018, e alienado amanhã para um adquirente de boa-fé. No ato criminoso, o agente pretende atrair para si a res furtiva. Mas a ordem jurídica impede isso. O ato criminoso não atrai para o agente o efeito jurídico por ele pretendido com a conduta realizada. É o entendimento que permeia todas as condutas criminosas. A prescrição da pretensão punitiva, portanto, se verificará em 8 anos, seguindo a regra do art. 109, inciso IV do Código Penal. Significa que, no dia 07/10/2018, o Estado não mais poderá punir o agente pelo furto. A visão de Pontes é que, a partir dessa data, começa a correr o prazo prescricional para usucapir, portanto, em 07/10/2021 o adquirente do automóvel poderá ficar confortável. 
Há um julgado do TJDFT que não necessariamente representa a posição majoritária: uma empresa teve furtado seu caminhão, que estava segurado. Quando a seguradora paga a indenização, ela se sub-roga no direito do segurado. A seguradora eventualmente encontrou o caminhão e quis reivindicar do terceiro adquirente. O ladrão não adquire a posse da coisa, pois esta é a exteriorização da propriedade. Para Jhering, que veremos em breve, a posse é a visibilidade da propriedade. 
Com esse entendimento o Tribunal mandou entregar a posse para a Porto Seguro. Não há como exercer o poder de sequela se não se sabe onde a coisa está, e não se poderá exercer o direito de propriedade. 
Usucapião de coisa furtada: pesquisa. APC nº 34.860.
CIVIL, POSSE, CONCEITO, USUCAPIÃO DE BEM MÓVEL FURTADO. CONDIÇÃO SUSPENSIVA.
Atenção à posse, que é um tema no qual estamos chegando.

Ocupação
Outro modo aquisitivo de propriedade móvel é a ocupação, palavra aqui usada no sentido de assenhoramento. Isso significa animus domini: ocupar com a vontade de ser dono. Primeiro pressuposto é que a coisa não tenha dono. 
Agora vamos prestar atenção pois cada instituto terá um nome. Coisa perdida, coisa sem dono, coisa oculta, etc.
Art. 1263: “Quem se assenhorear de coisa sem dono para logo lhe adquire a propriedade, não sendo essa ocupação defesa por lei.” 
Se falarmos em ocupação ilícita, falamos de furto, e o sujeito pratica o crime do art. 155 do Código Penal. Mas aqui fala-se em coisa sem dono. 
Coisa sem dono é:
· Coisa abandonada ou
· Coisa não apropriada.
Na doutrina encontraremos os nomes que já conhecemos: res derelicta e res nullius. 
Para haver ocupação, precisa-se de animus domini e coisa sem dono, que é coisa abandonada ou não apropriada. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3628.
[bookmark: _GoBack]Coisa abandona é aquela em relação à qual a pessoa pratica ou praticou atos exteriores que indiquem que ela não mais quer ser dona, ou seja, atos contrários ao animus domini. Quando se vê alguém jogando algo pela janela ou na lixeira, provavelmente a pessoa não mais quer a coisa. Essa é uma coisa abandonada. Também o é Armário das casas Bahia. 
Vestido deixado em lavanderia, ou cachorro abandonado em pet shop.
Coisa não apropriada: o Código anterior, quando falava em ocupação, tratava em vários artigos. Hoje temos apenas um. Caça e pesca, por exemplo. Quem pesca adquiria a propriedade do peixe pela ocupação. 592 a 610 do antigo Código. 
Fixem: ocupação --> coisa sem dono.

Achado de tesouro: outro instituto da bem móvel. Antigamente chamava-se invenção. Inventor era aquele que achava o tesouro. Um nome não tão coerente. 
Este instituto tem uma aplicação maior em países com tradição de guerra. Pessoas fugiam, levavam o mínimo necessário e escondiam o que tinham. Alguém poderia achar depois. 
Quais os pressupostos: coisa oculta, dono não conhecido. Mesmo que haja sinal da família, desde que ninguém conheça a família. 
Art. 1264: “O depósito antigo de coisas preciosas, oculto e de cujo dono não haja memória, será dividido por igual entre o proprietário do prédio e o que achar o tesouro casualmente.” O último pressuposto, então, é que a coisa seja encontrada casualmente.

Especificação
Há muitos doutrinadores que dizem que a especificação é uma acessão ligada a bem móvel, pois temos, aqui, coisa nova. Temos um especificador, que trabalha em matéria prima, ainda que em parte alheia, e produz algo novo. Alguém que, em pedra-sabão alheia, esculpe algo bonito, pode apropriar-se da obra.
Art. 1269: “Aquele que, trabalhando em matéria-prima em parte alheia, obtiver espécie nova, desta será proprietário, se não se puder restituir à forma anterior.” 
Matéria prima em parte alheia é o primeiro pressuposto. O segundo é a obtenção de coisa nova. Por fim, a não restituição ao estado anterior. 
Art. 1270: “Se toda a matéria for alheia, e não se puder reduzir à forma precedente, será do especificador de boa-fé a espécie nova.



        § 1º Sendo praticável a redução, ou quando impraticável, se a espécie nova se obteve de má-fé, pertencerá ao dono da matéria-prima.



        § 2º Em qualquer caso, inclusive o da pintura em relação à tela, da escultura, escritura e outro qualquer trabalho gráfico em relação à matéria-prima, a espécie nova será do especificador, se o seu valor exceder consideravelmente o da matéria-prima.” 
Operabilidade no § 2º!

Confusão, comistão e adjunção
Não é comissão, como está no Código, pois foi um erro de grafia no Diário Oficial. 
Confusão é mistura de líquidos, comistão é mistura de sólidos, e adjunção é amálgama. A primeira tem aplicação nas vinícolas, quando um vinho de boa qualidade se mistura com outros resíduos. O que se formará é um condomínio. Aliás, imagine que temos uma associação de pessoas que trabalham na vinicultura. Formar-se-á um condomínio entre os titulares da coisa criada na mistura. O proprietário do líquido mais importante torna-se dono de tudo, indenizando os demais. 
Art. 1272: “As coisas pertencentes a diversos donos, confundidas, misturadas ou adjuntadas sem o consentimento deles, continuam a pertencer-lhes, sendo possível separá-las sem deterioração.
        § 1º Não sendo possível a separação das coisas, ou exigindo dispêndio excessivo, subsiste indiviso o todo, cabendo a cada um dos donos quinhão proporcional ao valor da coisa com que entrou para a mistura ou agregado.
        § 2º Se uma das coisas puder considerar-se principal, o dono sê-lo-á do todo, indenizando os outros.” 
No caput vemos a expressão: "sem o consentimento deles". Portanto, casualmente. 
Art. 1274: “Se da união de matérias de natureza diversa se formar espécie nova, à confusão, comissão ou adjunção aplicam-se as normas dos arts. 1.272 e 1.273.” 
A distinção que a doutrina clássica faz é que aqui faz nascer coisa nova, enquanto na especificação não. 

Tradição
Tradição vem da palavra tradere, que significa “entrega”. Mas estamos estudando a tradição ou entrega como modo aquisitivo dominial. Você vai a Fortaleza, aluga o Uno Mille sem ar condicionado, e a locadora te entrega. Toda tradição é uma entrega, mas nem toda entrega é modo aquisitivo dominial. Quando sabemos que estamos diante de uma entrega que é modo aquisitivo dominial? Quando estiverem presentes seus pressupostos. Quais são?
1 – Tradens
2 – Accipiens
3 – Iusta causa.
Transmitente, adquirente e título aquisitivo dominial. 
“A tradição é a entrega da posse de uma coisa feita por alguém (tradens) a outrem (accipiens) com a intenção de transferir-lhe a propriedade, com base numa causa jurídica (iusta causa).” Moreira Alves, na obra Curso de Direito Romano. 

Depois veremos tradição ficta e tradição real, além de constituto possessório e outros. 
